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teira de Cascais (Cidadela)-Forte de São Julião da Barra, 
determinada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 61/2012, de 10 de julho, bem como o prazo de vi-
gência das medidas preventivas estabelecidas na mesma 
resolução.

2 - Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 
partir de 11 de julho de 2014.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de junho 
de 2014. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 31/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei nº 41/2013 de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de 
maio, publicado no Diário da República n.º 92, 1.ª série, 
de 14 de maio de 2014, saiu com a seguinte inexatidão 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

No último parágrafo do preâmbulo, onde se lê:
«Ademais, com a extinção da SIEV — Sistema de 

Identificação Eletrónica de Veículos, S.A., operada pelo 
Decreto -Lei n.º 76/2014, as atribuições desta sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos, respei-
tantes à exploração e gestão do sistema de identificação 
eletrónica de veículos, incluindo os serviços de gestão 
de normas e processos do sistema de identificação ele-
trónica de veículos, de autorização de utilizadores do 
sistema de identificação eletrónica de veículos, de gestão 
dos dispositivos eletrónicos de matrícula e certificação 
de tecnologia, de gestão de eventos de tráfego públicos, 
para efeitos de cobrança de portagens e outras taxas ro-
doviárias, de gestão de sistemas de informação relativos 
à atividade que desenvolve, de aprovação e de fiscaliza-
ção de sistemas de identificação automática de disposi-
tivos eletrónicos (road side equipment ou RSE), e de ex-
ploração de RSE próprios, são integradas no IMT, I.P.»

deve ler -se:
«Ademais, com a extinção da SIEV — Sistema de 

Identificação Eletrónica de Veículos, S.A., operada pelo 
Decreto -Lei n.º 76/2014, de 14 de maio, as atribuições 
desta sociedade anónima de capitais exclusivamente 
públicos, respeitantes à exploração e gestão do sistema 
de identificação eletrónica de veículos, incluindo os 
serviços de gestão de normas e processos do sistema 
de identificação eletrónica de veículos, de autorização 
de utilizadores do sistema de identificação eletrónica 
de veículos, de gestão dos dispositivos eletrónicos de 
matrícula e certificação de tecnologia, de gestão de 
eventos de tráfego públicos, para efeitos de cobrança 
de portagens e outras taxas rodoviárias, de gestão de 
sistemas de informação relativos à atividade que de-
senvolve, de aprovação e de fiscalização de sistemas 
de identificação automática de dispositivos eletrónicos 
(road side equipment ou RSE), e de exploração de RSE 
próprios, são integradas no IMT, I.P.»
Secretaria -Geral, 12 de junho de 2014. — O Secretário-

-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 67/2014
Por ordem superior se torna público que, em 16 de junho 

de 2011 e a 19 de maio de 2014, foram recebidas notas, 
respetivamente, pela Embaixada de Portugal em Sofia e 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 
da Bulgária, em que se notifica terem sido cumpridos os 
respetivos requisitos de Direito interno para aprovação do 
Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a 
República da Bulgária no Domínio do Combate à Crimi-
nalidade, assinado em Sofia , em 28 de janeiro de 2011.

Por parte da República Portuguesa o Acordo foi aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 40/2014, 
de 4 de abril, e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 31/2014, de 14 de maio, ambos publicados 
no Diário da República, Ia Série, n.º 92, de 14 de maio de 
2014.

Nos termos do seu artigo 14.º, o Acordo entrará em 
vigor a 20 de agosto de 2014.

Direção-Geral dos Assuntos Europeus, 5 de junho de 
2014. — O Diretor-Geral, Francisco Duarte Lopes. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2014/A

REGIME DE INTEGRAÇÃO EXCECIONAL DE DOCENTES
CONTRATADOS MEDIANTE CONCURSO

INTERNO E EXTERNO EXTRAORDINÁRIO EM 2014, 2015 E 2016

O Sistema Educativo da Região Autónoma dos Açores 
conta, há vários anos, com centenas de professores que 
anualmente são contratados a prazo. São professores que 
desenvolvem as mesmas atividades que os professores 
integrados nos quadros e que não auferem, entre outros 
direitos, salário igual.

De facto, em muitos casos, a única e enorme diferença 
dos professores contratados em relação aos outros pro-
fessores é a de que os contratados estão sujeitos a uma 
permanente precariedade, nunca sabendo exatamente onde 
irão - e se irão - lecionar no ano letivo seguinte e o que será 
feito dos projetos em que se envolveram, num determinado 
estabelecimento escolar.

Ora, é manifesto que esta instabilidade laboral é pre-
judicial para o desempenho das suas funções. No exato 
momento em que começam a conhecer e a desenvolver 
projetos, no âmbito da sua escola, em contacto com uma 
determinada comunidade educativa, logo são transferi-
dos para outra escola, onde têm que recomeçar tudo de 
novo.

O sistema educativo, nos Açores, não pode continuar 
a voltar as costas a estes professores, mantendo-os numa 
situação de precariedade persistente. É necessário e ur-
gente que os professores contratados sejam integrados de 
modo a garantir a vinculação por tempo indeterminado 
no sistema educativo, usufruindo do direito à estabilidade 
profissional, à dignidade e reconhecimento das funções 
que desempenham.




